4

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 243/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui metas no Programa 0011 - Londrina Reluz, constante da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA - 2010/2013, em todos os seus anexos; inclui metas no Programa 0011 - Londrina Reluz, no Anexo de Metas e Prioridades, constantes da Lei nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; inclui a Fonte de Recursos 03507 - COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF - Exercício Anterior; e abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro, da quantia até R$ 3.297.866,73 junto a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação - SMOP.

Em sua Mensagem (Of. nº 629/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A propositura tem por finalidade a aquisição de equipamentos de captação, processamento e armazenamento de imagem e vídeo, para compor o Sistema de Monitoramento da Rede de Iluminação Pública do Município e aquisição de dois veículos tipo caminhonete que irão auxiliar na manutenção da rede de iluminação pública.

A instalação do Sistema de Monitoramento, distribuído em todas as Regiões do Município, inibirá e diminuirá a depredação do patrimônio público, principalmente no tocante ao furto de cabeamento da rede de iluminação pública e ao vandalismo constantemente executado contra as luminárias do sistema, visto que esse mecanismo de proteção dará ao Município a possibilidade de localizar o infrator, o criminoso ou o vândalo.

Cabe salientar ainda, que o Sistema de Monitoramento da Rede de Iluminação Pública, irá compor e complementar o Sistema Municipal de Vídeo Vigilância - SMVV.

O SMVV é uma ferramenta que irá auxiliar a Guarda Municipal, a Polícia Militar, a Polícia Civil, a Polícia Científica e a Polícia Florestal, no combate a criminalidade e à depredação do Patrimônio Público, tendo como objetivo a melhoria da segurança da população do Município, conforme direito constitucional garantido em nossa Carta Magna, no seu art. 5º, direito este, que por muitas vezes, se viu violado. 

Conforme disposto no Acórdão nº 1.133 / 2007 - Tribunal Pleno / Tribunal de Contas do Paraná - TCE/PR, é possível a aquisição e instalação de sistema de monitoramento por câmeras utilizando os recursos da COSIP. Também é possível a aquisição de veículos, desde que, destinados a manutenção da rede de iluminação pública. 

Além do sistema de monitoramento por câmeras a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação - SMOP irá adquirir dois veículos tipo caminhonete para viabilizar os serviços de manutenção da rede de iluminação pública.

A aquisição dos veículos acima descritos, estavam previstos em todos os instrumentos de planejamento para ser realizada no exercício financeiro de 2010, porém o processo licitatório realizado a época foi fracassado, não tendo sido possível se realizar a compra dos mesmos, por esse motivo, estamos solicitando a inclusão da referida meta no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA, para o corrente exercício financeiro. 

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, encaminhamos em anexo os documento abaixo elencados:

a. Acórdão nº 1.133/2007 - Tribunal Pleno - Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR; e

b. Demonstrativo do Superávit Financeiro, da Fonte de Recursos 515 - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, encerrado em 31/12/2010.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 5 de julho de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 5 de julho de 2011.
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